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            ACÓRDÃO

PROCESSUAL CIVIL -  REEXAME NECESSÁ-
RIO - AÇÃO DE COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO 
DE  FAZER  -  SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICI-
PAL - PAGAMENTO DE VERBAS SALARIAIS - 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E LICENÇA 
PRÊMIO  COM  CONVERSÃO  EM  PECÚNIA  - 
IMPOSSIBILIDADE - ADICIONAL POR TEMPO 
DE SERVIÇO - CABIMENTO - JUROS E COR-
REÇAO MONETÁRIA - OBEDIÊNCIA AO ART. 
1º-F DA LEI 9.494/97 -  HONORÁRIOS ADVO-
CATÍCIOS - SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA - AR-
TIGO 21, CAPUT, DO CPC -  DIVISAO E COM-
PENSAÇAO DAS VERBAS HONORÁRIAS - AR-
BITRAMENTO EM VALOR FIXO - ART. 20,   4º 
DO CPC - REFORMA DA SENTENÇA - PROVI-
MENTO  PARCIAL  DO  REEXAME  NECESSÁ-
RIO. 

-  Havendo  sucumbência  da  Fazenda  Pública, 
como, no caso concreto, o magistrado deve apli-
car o disposto no artigo 20, 4º do CPC e arbitrar 
os honorários advocatícios em valor fixo e não 
em porcentagem como fez a Magistrada  a quo 
na sentença em reexame.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à 
unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao reexame necessário, nos 
termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 263.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Reexame  Necessário  da  r.  sentença  de  fls. 
240/246, proferida nos autos da Ação de Cobrança c/c Obrigação de Fazer, 
que  julgou  parcialmente  procedentes  os  pedidos  formulados  pela  Autora, 
para condenar o Réu ao pagamento pela incorporação do adicional do tempo 
de serviço, a partir de janeiro de 2007, tendo direito a diferença do anuênio 
não pago até o ano de 2009, momento em que não poderá mais incidir tal nor-
ma, por força da lei municipal nº 739/2010 que, expressamente, revogou o art. 
57, da Lei nº 437/97, permanecendo, no entanto, o direito adquirido em face 
dos 3% a título de anuênio para os anos doravante.

Para atualização monetária do valor, determinou a aplicação do 
art. 1º-F da Lei 9.494/97 e, aplicando a regra da sucumbência recíproca, de-
terminou que as custas fossem rateadas entre as partes, com observância  do 
art. 12 da Lei 1.060/50 e do art. 29 da Lei 5.672/92 e, ainda, fixou os honorári-
os advocatícios em 10% sobre o valor da condenação a serem compensados, 
de maneira que, a requerente não pagará honorários ao advogado do promo-
vido, nem este pagará honorários ao advogado daquela, com fulcro no art. 21 
do CPC. 

 
Vieram os autos a este Tribunal de Justiça para reexame ne-

cessário da sentença. 

Cota Ministerial às fls. 257/258, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

                 VOTO

Conheço do reexame necessário, em fiel observância ao dis-
posto no art. 475, inciso I, do CPC e entendimento do colendo Superior Tribu-
nal de Justiça (Súmula 4901).

A Autora é Servidora Pública Municipal e desempenha a fun-
ção de auxiliar de serviços gerais, sendo nomeada mediante concurso público 
em fevereiro de 2006. Nesses termos, a mesma interpôs Ação de Cobrança 
c/c Obrigação de Fazer. 
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Para tanto, alega que deixou de receber verbas como:  adicio-
nal de insalubridade, adicional por tempo de serviço e  licença prêmio. 

Da Prescrição: 

Em sentença, como preliminar, o d. juízo a quo afastou a inci-
dência do instituto da prescrição quinquenal em razão dos benefícios pleitea-
dos pela demandante estarem alinhados ao disposto no art. 1º do Decreto n° 
20.910/32, vez que a incidência de tais benefícios iniciam-se a partir de janei-
ro de 2007 e a demanda fora proposta em 11 de janeiro de 2012, não haven-
do, pois, se falar em prescrição.

Está correta a decisão do magistrado, tendo em vista o prazo 
prescricional  de  5  (cinco)  anos,  previsto  no  artigo  1º  do  Decreto-Lei  nº 
20.910/32, para o ajuizamento de demandas contra a União, Estados e Muni-
cípios. É o que se demonstra: 

"Artigo 1º - As dívidas passivas da União, dos Estados e Muni-
cípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fa-
zenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua natu-
reza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou 
fato da qual se originaram". 

No mesmo sentido, já decidiu o Tribunal Gaúcho: 

APELAÇAO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO ADMINISTRA-
TIVO  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL  RECLAMATÓRIA 
TRABALHISTA.  APELAÇAO  13º  SALÁRIO  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇAO  DO ALEGADO  PAGAMENTO ÔNUS QUE 
CABIA AO MUNICÍPIO (...)  REEXAME NECESSÁRIO PRES-
CRIÇAO  QÜINQÜENAL  CONFIRMADA  DECRETO  Nº 
20.910/32 LIMITAÇAO DA CONDENAÇAO ÀS VERBAS DEVI-
DAS ANTERIORMENTE AO AJUIZAMENTO DA AÇAO ADICI-
ONAL DE INSALUBRIDADE NAO DEVIDO AUSÊNCIA DE LEI 
MUNICIPAL REGULAMENTANDO OU DE PERÍCIA DEMONS-
TRANDO A EFETIVA EXPOSIÇAO À ATIVIDADE INSALUBRE 
E RESPECTIVO GRAU HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MI-
NORADOS, A PARTIR DE APRECIAÇAO EQUITATIVA (ART. 
20, 4º, DO CPC) - SENTENÇA PARCIALMENTE MODIFICA-
DA. (TJPR, AP. CIV. 0578805-8, 3º CC, Rel. Des. Josély Dittri-
ch Ribas, julg. 20/04/2010) Grifos nossos. 

Da Licença Prêmio com conversão em pecúnia e do Adici-
onal por Tempo de Serviço: 

No que tange à conversão da licença prêmio em pecúnia re-
querida pela autora, decidiu acertadamente o juízo a quo. A autora é servidora 
da ativa e pode ainda entrar no gozo das referidas licenças, cuja conversão 
em pecúnia, de regra, só se dá em duas hipóteses: no interesse do serviço, a 
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critério da Administração, quando existe previsão legal; ou quando o servidor 
passa à inatividade, tornando impossível o gozo da licença.

Não há, portanto, direito da promovente à conversão, notada-
mente por inexistir previsão legal quanto a esta na legislação do Município. 
Em hipóteses análoga, o TJPB já decidiu:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. VER-
BAS SALARIAIS.  VIOLAÇÃO A DIREITO ASSEGURADO NA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. TERÇO CONSTITUCIONAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO.  LICENÇA  PRÊMIO. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO LEGAL. HONORÁRIOS. SUCUMBÊNCIA PAR-
CIAL. CONDENAÇÃO PROPORCIONAL. ART. 557, §1°-A, DO 
CPC. APLICABILIDADE. PROVIMENTO PARCIAL DO RECUR-
SO. É direito do servidor público o gozo de férias anuais remu-
neradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário 
normal. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁIAR DE COBRAN-
ÇA. ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO. QUINQUÊNIO. AU-
SÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO. ÔNUS DA 
PROVA. ART.333, INCISO II, DO CPC. ART. 557, CAPUT, DO 
CPC. SEGUIMENTO NEGADO. Haja vista que a alegação de 
pagamento de verbas trabalhistas representa fato extintivo de 
direito, compete ao empregador produzir provas capazes de eli-
dir a presunção de veracidade existente em favor dos servido-
res, que buscam o recebimento das verbas salariais não pagas. 
(TJPB - Acórdão do processo n° 01820090019102001 - Órgão 
(TRIBUNAL PLENO) - Relator DESA MARIA DE FÁTIMA MO-
RAES BEZERRA CAVALCANTI - j. Em 26/04/2012). (negritei)

No pertinente ao reexame que trata da condenação do Municí-
pio ao pagamento dos quinquênios, não há razão para se modificar a decisão 
de primeiro grau.

Com efeito, não se confundem a progressão na carreira, que 
decorre de vários aspectos, entre os quais o tempo de serviço, e o adicional 
por  tempo de  serviço,  comumente  chamado  quinquênio,  que decorre  de 
condições especiais do servidor. 

Nesse sentido:

COBRANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.TERÇOS 
DE FÉRIAS NÃO GOZADAS, DIFERENÇAS A TÍTULO DE SA-
LÁRIO-FAMÍLIA,  CONVERSÃO  DE  LICENÇA-PRÊMIO  EM 
PECÚNIA,  QUINQUÊNIOS  E  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE 
SERVIÇO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. APELAÇÃO. PERCEP-
ÇÃO DE QUINQUÊNIOS. PREVISÃO NO ART. 51,  XVI,  DA 
LEI ORGÂNICA MUNICIPAL.  INADIMPLEMENTO COMPRO-
VADO, COM BASE EM DEMONSTRATIVOS DE PAGAMEN-
TO. DESPROVIMENTO. Faz jus à percepção do quinquênio, 
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no percentual fixado em lei, o servidor que atende a todos os 
requisitos legais para a percepção do referido beneficio. (TJPB 
- Acórdão do processo n°01820100002619001 - Órgão (4ª CA-
MARA CIVEL) - Relator DES. ROMERO MARCELO DA FON-
SECA OLIVEIRA - j. Em 25/04/2012).

Além do mais, numa análise geral, percebe-se que não existe 
prova de pagamento pelo Município da verba reclamada e que compõe a con-
denação, daí o acerto da sentença. 

Do Adicional de Insalubridade: 

Na exordial, a Autora pleiteia o recebimento de adicional de in-
salubridade, afirmando que exerce o cargo de auxiliar de serviços gerais, com 
atribuição de lavar e recolher o lixo dos banheiros, bem como das salas e de-
mais cômodos, além de varrer e limpar as dependências do local e de todos 
as salas e cômodos do prédio da Edilidade no qual desempenha tais tarefas. 
Alega também que as condições de execução do trabalho são insalubres, ex-
pondo-a à contaminação por agentes químicos, físicos e biológicos, principal-
mente porque não lhe é oferecido o equipamento de proteção individual – EPI. 

Embora a Lei Municipal nº 437/97, em seu art. 58 preveja o di-
reito a percepção do adicional de insalubridade, não há Lei específica do Mu-
nicípio que defina quais os cargos da Administração Pública que fazem jus ao 
recebimento da referida verba e quais os percentuais que serão aplicados 
para se quantificar o adicional de insalubridade, além do mais, restou desca-
racterizada a atividade insalubre em razão do labor da coleta em banheiros e 
do varrimento das salas e cômodos do prédio onde a servidora presta serviço, 
pois, tais atividades não se encontram dentre as classificadas como lixo urba-
no na Portaria do Ministério do Trabalho, como, acertadamente, decidiu a sen-
tenciante. 

Dos Juros e Correção Monetária: 

Em síntese, a sentença de primeiro grau também merece ser 
mantida no que tange à atualização monetária, pois, com acerto, a Magistrada 
a quo determinou que os juros e correção monetária incidissem em conformi-
dade com o Art. 1º -F da Lei 9.494/1997.

Das Custas Processuais e Honorários Advocatícios: 

No que tange às custas processuais, o d. juízo a quo, ao consi-
derar que ambas as partes são vencidas e vencedoras, aplicou a sucumbên-
cia recíproca, devendo as custas serem rateadas com observância ao art. 12 
da Lei 1.060/90 e do art. 29 da Lei 5.672/92 e, quanto os honorários advocatí-
cios, os fixou em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação a serem 
compensados na forma do art. 21 do CPC. 
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. 
Nesse ponto, a sentença merece reforma.

Cabe destacar que como houve a sucumbência da Fazenda 
Pública, o d. magistrado deveria aplicar, no caso concreto, o disposto no arti-
go 20, 4º do CPC e arbitrar os honorários advocatícios em valor fixo e não em 
porcentagem como fez na r. sentença. 

Assim, desde logo, arbitro o valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais) a título de verbas honorárias.  

             DISPOSITIVO

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO REEXAME 
NECESSÁRIO para reformar em parte a r. sentença de primeiro grau, apenas 
para fixar os honorários advocatícios no importe de R$ 500,00 (quinhentos 
reais), que, junto com as custas processuais, serão igualmente divididos entre 
as partes e compensados nos termos do art. 21 do CPC.

É como voto.

           Presidiu a Sessão a Exma. Sra. Desª. Maria das Graças Morais 
Guedes. Participaram do julgamento,  o  Exmo.  Des.  José Aurélio  da  Cruz 
(relator),  a  Exma.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes, o  Exmo.  Dr. 
Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Dr. Francisco Seráphico Ferraz da 
Nóbrega Filho, Promotor de Justiça Convocado.

Sala de Sessões da Terceira  Câmara Cível  do Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 29 de julho de 2014.

              DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                       RELATOR
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